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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.139 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 03/07/2023
Publicação: 06/09/2023

ADI 6139

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PERDA PARCIAL DO OBJETO.
INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO NORMATIVO.
QUANTITATIVO DE MUNIÇÕES. PODER REGULAMENTAR ATRIBUÍDO AO PODER
EXECUTIVO. DISCRICIONARIEDADE. MARGEM DE CONFORMAÇÃO. DEVER DE
DILIGÊNCIA DEVIDA E PROPORCIONALIDADE NA DEFINIÇÃO DAS QUANTIDADES DE
MUNIÇÃO ADQUIRÍVEIS PELOS CIDADÃOS. AUTORIZAÇÃO PARA O PORTE DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO. EFETIVA NECESSIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE
PRESUNÇÕES LEGAIS OUTRAS QUE AQUELAS DEFINIDAS EM LEI. AQUISIÇÃO DE ARMAS
DE FOGO DE USO RESTRITO. EXTREMA EXCEPCIONALIDADE. AUTORIZAÇÃO RESTRITA
AO INTERESSE DA SEGURANÇA PÚBLICA. DECRETO Nº 9.846, DE 25 DE JUNHO DE 2019.
ART 3º, II, “A”, “B” E “C”. COLECIONADORES, ATIRADORES E CAÇADORES.
INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO CONHECIDA PARCIALMENTE E JULGADA
PROCEDENTE. 1. A ação direta está parcialmente prejudicada em virtude da revogação do Decreto nº
9.785, de 7 de maio de 2019 e da modificação substancial, aportada pelo art. 5º, §3º do Decreto nº 9.846,
de 25 de junho de 2019, ao conteúdo normativo originalmente impugnado. Precedentes. 2. Os direitos à
vida e à segurança são dotados não apenas de dimensão negativa, senão também de dimensão positiva,
constituindo exigência de que o Estado construa políticas de segurança pública e controle da violência
armada. 3. As obrigação assumidas pelo Estado brasileiro perante o direito internacional dos direitos
humanos aprofundam a semântica dos direitos à vida e à segurança, devendo a responsabilidade do
Poder Público passar pelo crivo da diligência devida e da proporcionalidade. 4. O legislador, ao delegar
ao Poder Executivo, no art. 4º, §2º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, as definições dos
quantitativos de munições adquiríveis pelos cidadãos, vinculou-o ao programa finalístico do direito à
segurança e ao objetivo amplo do desarmamento. Faz-se necessária a aplicação da técnica da
interpretação conforme para afastar a hipótese de discricionariedade desvinculada, e fixar a tese
hermenêutica de que o poder concretizador regulamentar está limitado a definir, de forma diligente e
proporcional, as quantidades de munição que garantam apenas o estritamente necessário à segurança dos
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cidadãos. 5. O art. 10, §1º, I do Estatuto do Desarmamento deve ser interpretado de modo a vedar à
atividade regulamentar do Poder Executivo a criação de presunções de “efetiva necessidade” diversas
daquelas já disciplinadas em lei. 6. Se interpretado em conformidade com a Constituição da República, o
art. 27 do Estatuto do Desarmamento deve restringir o juízo de autorização do ente administrativo, no
que respeita à aquisição de armas de fogo de uso restrito, ao só interesse da própria segurança pública ou
da defesa nacional, jamais ao interesse pessoal do requerente. 7. O art. 3º, II, “a”, “b” e “c” do Decreto nº
9.846, de 25 de junho de 2019 revela-se incompatível com a Constituição da República, porquanto viola
o dever de diligência devida na autorização de aquisição de armamento de uso restrito feita a
colecionadores, atiradores e caçadores. 8. Ação que se conhece parcialmente e, na parte conhecida, é
julgada procedente.

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual do Plenário de 23 a 30 de junho de 2023, sob a Presidência da Senhora
Ministra Rosa Weber, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de
votos, em conhecer parcialmente da ação para, na parte conhecida, julgá-la procedente e: i) dar
interpretação conforme à Constituição ao art. 4º, § 2º, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para
se fixar a tese de que a limitação dos quantitativos de munições adquiríveis se vincula àquilo que, de
forma diligente e proporcional, garanta apenas o necessário à segurança dos cidadãos; ii) dar
interpretação conforme à Constituição ao art. 10, §1º, I, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003,
para fixar a tese hermenêutica de que a atividade regulamentar do Poder Executivo não pode criar
presunções de efetiva necessidade outras que aquelas já disciplinadas em lei; iii) e dar interpretação
conforme à Constituição ao art. 27 da Lei nº 10.826/2003, a fim de fixar a tese hermenêutica de que
aquisição de armas de fogo de uso restrito só pode ser autorizada no interesse da própria segurança
pública ou da defesa nacional, não em razão do interesse pessoal do requerente, nos termos do voto do
Relator,vencidos parcialmente os Ministros Nunes Marques e André Mendonça, que reconhecem a perda
de objeto em maior extensão.

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que conhecia parcialmente da ação para, na
parte conhecida, julgá-la procedente e: i) dar interpretação conforme à Constituição ao art. 4º, §2º , da
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para se fixar a tese de que a limitação dos quantitativos de
munições adquiríveis se vincula àquilo que, de forma diligente e proporcional, garanta apenas o
necessário à segurança dos cidadãos; ii) dar interpretação conforme à Constituição ao art. 10, §1º, I , da
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para fixar a tese hermenêutica de que a atividade
regulamentar do Poder Executivo não pode criar presunções de efetiva necessidade outras que aquelas já
disciplinadas em lei; iii) dar interpretação conforme à Constituição ao art. 27 da Lei nº 10.826/2003, a
fim de fixar a tese hermenêutica de que aquisição de armas de fogo de uso restrito só pode ser autorizada
no interesse da própria segurança pública ou da defesa nacional, não em razão do interesse pessoal do
requerente; iv) declarar inconstitucional o art. 3º, II, “a”, “b” e “c” , do Decreto nº 9.846, de 25 de junho
de 2019, pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de Moraes. Falaram: pelo amicus curiae Instituto
Sou da Paz, o Dr. Daniel Sarmento; pelo amicus curiae Instituto Igarapé, o Dr. Beto Ferreira Martins
Vasconcelos; e, pelo amicus curiae Associação Direitos Humanos em Rede, o Dr. Gabriel de Carvalho
Sampaio. Plenário, Sessão Virtual de 7.5.2021 a 14.5.2021. Após o voto-vista do Ministro Alexandre de
Moraes, que acompanhava o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), pediu vista dos autos o Ministro
Nunes Marques. Plenário, Sessão Virtual de 17.9.2021 a 24.9.2021.

Composição: Ministros Luiz Fux (Presidente), Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Nunes Marques.
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.466 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 03/07/2023

Publicação: 05/09/2023

ADI 6466

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. LEI
FEDERAL 13.060/2014. NORMA QUE DISCIPLINA O USO DOS INSTRUMENTOS DE MENOR
POTENCIAL OFENSIVO PELOS AGENTES DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À
AUTONOMIA ESTADUAL, À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO
OU À RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE.

1. Lei federal que disciplina o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de
segurança pública e que visa proteger o direito à vida não ofende a autonomia estadual. 2. A
proporcionalidade no uso da força por parte dos agentes de segurança decorre diretamente do texto
constitucional e dos tratados de direitos humanos que a República Federal do Brasil aderiu. 3. Nenhuma
pessoa pode ser arbitrariamente privada de sua vida. A arbitrariedade é aferida de forma objetiva, por
meio de padrões mínimos de razoabilidade e proporcionalidade, como os estabelecidos pelos Princípios
Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei,
adotados em 7 de setembro de 1990, por ocasião do Oitavo Congresso das Nações Unidas sobre a
Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes. 4. A Lei Federal 13.060/2014 dá respaldo aos
Princípios Básicos, adotando critérios mínimos de razoabilidade e objetividade, e, como tal, nada mais
faz do que concretizar o direito à vida. 5. Ação direta julgada improcedente” (ADI 5.243, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, Red. para o acórdão Min. Edson Fachin, Pleno, DJE 05/08/2019, grifos meus).

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual do Plenário de 23 a 30 de junho de 2023, sob a Presidência da Senhora
Ministra Rosa Weber, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de
votos, em conhecer parcialmente da ação para, na parte conhecida, julgá-la procedente para: i) dar
interpretação conforme à Constituição aos arts. 4º, §2º, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e
2º, §3º, do Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019, fixando a tese de que os limites quantitativos de
munições adquiríveis se limitam àquilo que, de forma diligente e proporcional, garanta apenas o
necessário à segurança dos cidadãos; ii) declarar inconstitucional a Portaria Interministerial nº
1.634/GM-MD, de 22 de abril de 2020, nos termos do voto do Relator, vencidos parcialmente os
Ministros Nunes Marques e André Mendonça, que reconhecem a perda de objeto em maior extensão.

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que julgava procedente a ação para: i) dar
interpretação conforme à Constituição aos arts. 4º, §2º , da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 2º,
§2º , do Decreto nº 9.845 de 25 de junho de 2019, e 2º, §3º , do Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019,
fixando a tese de que os limites quantitativos de munições adquiríveis se limitam àquilo que, de forma
diligente e proporcional, garanta apenas o necessário à segurança dos cidadãos; ii) declarar
inconstitucional a Portaria Interministerial nº 1.634/GM-MD, de 22 de abril de 2020, pediu vista dos
autos o Ministro Alexandre de Moraes. Falou, pelo requerente, o Dr. Miguel Novaes. Plenário, Sessão
Virtual de 7.5.2021 a 14.5.2021.Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que julgava
procedente a ação para: i) dar interpretação conforme à Constituição aos arts. 4º, §2º , da Lei nº 10.826,
de 22 de dezembro de 2003, 2º, §2º , do Decreto nº 9.845 de 25 de junho de 2019, e 2º, §3º , do Decreto
nº 9.847, de 25 de junho de 2019, fixando a tese de que os limites quantitativos de munições adquiríveis
se limitam àquilo que, de forma diligente e proporcional, garanta apenas o necessário à segurança dos
cidadãos; ii) declarar inconstitucional a Portaria Interministerial nº 1.634/GM-MD, de 22 de abril de
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2020, pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de Moraes. Falou, pelo requerente, o Dr. Miguel
Novaes. Plenário, Sessão Virtual de 7.5.2021 a 14.5.2021.

Composição: Ministros Luiz Fux (Presidente), Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski,
Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e
Nunes Marques.

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

MILÉSIMO SEPTUAGÉSIMO SÉTIMO RECEBIMENTO DE DENÚNCIA NO INQUÉRITO
4.921 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 21/08/2023
Publicação: 13/09/2023

Inq 4921 RD- milésimo septuagésimo sétimo

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. INQUÉRITOS DOS ATOS DO DIA 8/1/2023.
DENÚNCIA APTA. OBSERVÂNCIA DOS ARTIGOS 41 E 395 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. NARRATIVA CLARA E
EXPRESSA QUE SE AMOLDA À DESCRIÇÃO TÍPICA DOS CRIMES MULTITUDINÁRIOS OU
DE AUTORIA COLETIVA IMPUTADOS. EXISTÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE E
INDÍCIOS DE AUTORIA. DENÚNCIA RECEBIDA.

1. Competência deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL para analisar o recebimento da denúncia e
para processar e julgar posterior ação penal, em face de evidente conexão entre as condutas denunciadas
e aquelas investigadas no âmbito mais abrangente dos procedimentos envolvendo investigados com
prerrogativa de foro. 2. O Acordo de não persecução penal (ANPP) é um importante instrumento de
política criminal dentro da nova realidade do sistema acusatório brasileiro, não constituindo direito
subjetivo do acusado. Legalidade em seu não oferecimento pela Procuradoria-Geral da República, em
razão do exercício legítimo de sua discricionariedade mitigada. Precedentes. 3. A Constituição Federal
não permite a propagação de ideias contrárias à ordem constitucional e ao Estado Democrático (CF,
artigos 5º, XLIV; e 34, III e IV), tampouco a realização de manifestações violentas visando ao
rompimento do Estado de Direito, com a consequente instalação do arbítrio. 4. Denúncia apta oferecida
pelo Ministério Público Federal com exposição clara e compreensível de todos os requisitos necessários
exigidos. 5. Presentes os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal e a necessária justa causa
para a ação penal (CPP, art. 395, III), analisada a partir dos seus três componentes: tipicidade,
punibilidade e viabilidade, de maneira a garantir a presença de um suporte probatório mínimo a indicar a
legitimidade da imputação, sendo traduzida na existência, no inquérito, de elementos sérios e idôneos
que demonstrem a materialidade do crime e de indícios razoáveis de autoria. 6. Acusação coerente na
exposição dos fatos criminosos, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado, a
classificação do crime e o rol das testemunhas permitindo ao acusado a compreensão da imputação e,
consequentemente, o pleno exercício do seu direito de defesa, como exigido por esta SUPREMA
CORTE. Precedentes.7. DENÚNCIA INTEGRALMENTE RECEBIDA em face de ODETE CORREA

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur487352/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur487352/false
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DE OLIVEIRA PALIANO, pela prática das condutas descritas nos arts. 286, parágrafo único (incitação
ao crime), e 288, caput (associação criminosa), c/c. art. 69, caput (concurso material), todos do Código
Penal.

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência da Senhora Ministra ROSA WEBER, em
conformidade com a certidão de julgamento, por maioria, acordam em receber a denúncia oferecida
contra ODETE CORREA DE OLIVEIRA PALIANO em relação aos crimes previstos nos arts. 286,
parágrafo único, e 288, caput, c/c. art. 69, caput , todos do Código Penal, nos termos do voto do Relator,
vencidos os Ministros ANDRÉ MENDONÇA e NUNES MARQUES, que, preliminarmente,
reconheciam a incompetência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e, superada essa questão,
rejeitavam a denúncia.

Decisão: O Tribunal, por maioria, recebeu a denúncia oferecida contra Odete Correa de Oliveira Paliano
em relação aos crimes previstos nos arts. 286, parágrafo único, e 288, caput, c/c. art. 69, caput, todos do
Código Penal, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros André Mendonça e Nunes Marques,
que, preliminarmente, reconheciam a incompetência do Supremo Tribunal Federal e, superada essa
questão, rejeitavam a denúncia. Plenário, Sessão Virtual Extraordinária de 14.8.2023 a 18.8.2023.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e
Cristiano Zanin.

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.380 - AMAZONAS

Julgamento: 22/08/2023
Publicação: 04/09/2023

ADI 7380

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE ATRIBUI A CONSULTORIA E O
ASSESSORAMENTO JURÍDICO DE FUNDAÇÃO PÚBLICA A AGENTES FORA DA
ESTRUTURA DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO. 1. Ação direta de inconstitucionalidade
contra o art. 29 e Anexos I, III e IV da Lei nº 4.794/2019 do Estado do Amazonas, que criou o cargo de
advogado público da Fundação Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas – AMAZONPREV. 2. O
art. 132 da Constituição Federal confere aos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados
em carreira única, a atribuição exclusiva das funções de representação judicial, consultoria e
assessoramento jurídico das unidades federativas. 3. O modelo constitucional da atividade de
representação judicial e consultoria jurídica dos Estados exige a unicidade orgânica da advocacia pública

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur476378/false
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estadual, incompatível com a criação de órgãos jurídicos paralelos para o desempenho das mesmas
atribuições no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta. Precedentes. 4. Pedido julgado
procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 29 e Anexos I, III e IV da Lei 4.794/2019 do
Estado do Amazonas, bem como do Anexo III da Lei Complementar nº 30/2001 do Estado do Amazonas,
por arrastamento. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional, por violação do art. 132
da CF, a criação de órgão ou de cargos jurídicos fora da estrutura da Procuradoria do Estado, com
funções de representação judicial, consultoria ou assessoramento jurídico de autarquias e fundações
públicas estaduais”.

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual, por unanimidade de votos, em julgar procedente o pedido, a fim de declarar
a inconstitucionalidade do artigo 29 e Anexos I, III e IV da Lei 4.794/2019 do Estado do Amazonas, bem
como do Anexo III da Lei Complementar nº 30/2001 do Estado do Amazonas, por arrastamento, fixando
a seguinte tese de julgamento: "É inconstitucional, por violação do art. 132 da CF, a criação de órgão ou
de cargos jurídicos fora da estrutura da Procuradoria do Estado, com funções de representação judicial,
consultoria ou assessoramento jurídico de autarquias e fundações públicas estaduais", nos termos do voto
do Relator.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido, a fim de declarar a
inconstitucionalidade do artigo 29 e Anexos I, III e IV da Lei 4.794/2019 do Estado do Amazonas, bem
como do Anexo III da Lei Complementar nº 30/2001 do Estado do Amazonas, por arrastamento, fixando
a seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional, por violação do art. 132 da CF, a criação de órgão ou
de cargos jurídicos fora da estrutura da Procuradoria do Estado, com funções de representação judicial,
consultoria ou assessoramento jurídico de autarquias e fundações públicas estaduais”, nos termos do voto
do Relator. Falou, pela requerente, o Dr. Matheus Lima. Plenário, Sessão Virtual de 11.8.2023 a
21.8.2023.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e
Cristiano Zanin.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.776 - ESPÍRITO SANTO

Julgamento: 12/09/2023
Publicação: 26/09/2023

ADI 2776

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA ESTADUAL. CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR. COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DE PERÍCIA DE INCÊNDIOS E
EXPLOSÕES NO LOCAL DO SINISTRO. VÍCIO FORMAL NÃO VERIFICADO. COMPETÊNCIA
CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR
SOBRE PROCEDIMENTO EM MATÉRIA PROCESSUAL (CF, ART. 24, XI). CARÁTER
TÉCNICO-CIENTÍFICO DA PERÍCIA. PERTINÊNCIA DA ATUAÇÃO DA CORPORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO EXCLUSIVA. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DA
POLÍCIA CIVIL PARA APURAR INFRAÇÕES PENAIS.
1. A norma estadual que atribui a coordenação e execução de perícia no âmbito de investigação criminal
foi editada no exercício não da competência de legislar sobre direito processual, mas de dispor sobre
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procedimentos em matéria processual, inserida entre as competências normativas concorrentes da União,
dos Estados e do Distrito Federal nos termos do inciso XI do art. 24 da Constituição de 1988. A
investigação criminal não é atribuição exclusiva dos órgãos de polícia judiciária, assim como a perícia
em local de incêndio ou explosão não configura mera apuração de infração penal. Precedentes. O Código
de Processo Penal, instituído no exercício da competência privativa da União para legislar sobre direito
processual, admite a realização de perícia por instituições independentes ou autônomas em relação à
Polícia Civil desde que autorizadas por lei, porquanto atividade fundamental para a elucidação de fatores
e circunstâncias de infrações penais e a maximização dos direitos fundamentais alusivos à ordem, à
segurança e à incolumidade das pessoas e do patrimônio público, a partir de atuação coordenada dos
órgãos integrantes do sistema de segurança pública. É inconstitucional a atribuição exclusiva ao Corpo
de Bombeiros Militar para a realização de perícias em locais de incêndio ou explosão. 5. Pedido julgado
procedente, em parte.

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual ocorrida de 1º a 11 de setembro de 2023, na conformidade da ata de
julgamentos, por unanimidade, em julgar procedente, em parte, o pedido, para declarar a
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 130 da Constituição do Espírito Santo, na
redação dada pela Emenda de n. 12/1997, a fim de excluir a interpretação segundo a qual a realização de
perícias de incêndios e explosões em local de sinistros compete exclusivamente ao Corpo de Bombeiros
Militar do Estado, nos termos do voto do Relator.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente, em parte, o pedido, para declarar a
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 130 da Constituição do Espírito Santo, na
redação dada pela Emenda de n. 12/1997, a fim de excluir a interpretação segundo a qual a feitura de
perícias de incêndios e explosões em local de sinistros compete exclusivamente ao Corpo de Bombeiros
Militar do Estado, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 1.9.2023 a 11.9.2023.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e
Cristiano Zanin.

DIREITO PENAL – APLICAÇÃO DA PENA

AG .REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 229.530 - SÃO PAULO

Julgamento: 18/09/2023
Publicação: 27/09/2023

RHC 229530 AgR

Ementa : DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS . DOSIMETRIA DA PENA. FATOS
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E PROVAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. REGIME INICIAL. READEQUAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL .
1. A dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação penal, estando necessariamente vinculada
ao conjunto fático-probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a análise de dados fáticos
da causa para redimensionar a pena finalmente aplicada. Assim, a discussão a respeito da dosimetria da
pena cinge-se ao controle da legalidade dos critérios utilizados, restringindo-se, portanto, ao exame da
“motivação [formalmente idônea] de mérito e à congruência lógico-jurídica entre os motivos declarados
e a conclusão” (HC 69.419, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). As instâncias antecedentes justificaram a
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar de 1/6 com base em
dados objetivos da causa, especialmente ao considerar “a grande quantidade de entorpecentes
apreendidos (410 kg de maconha), elementos que refletem especial gravidade e justificam a adoção de
fração menos benéfica” (passagem do acórdão proferido pelo STJ). 3. Não é possível na via
processualmente restrita do habeas corpus reexaminar o material probatório da ação penal para,
eventualmente, concluir-se em sentido diverso. Nessa linha, vejam-se o HC 157.258-AgR, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski; o HC 141.167-AgR, de minha relatoria; o HC 143.577-AgR, Rel. Min.
Alexandre de Moraes; o HC 190.946-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli; e o HC 202.607-AgR, Relª. Minª.
Rosa Weber. 4. Presentes os requisitos previstos no “art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o juízo condenatório
deve fixar a causa especial de diminuição, mas não está obrigado a concedê-la no grau máximo, tendo
plena discricionariedade para aplicar a redução no patamar que entenda necessário e suficiente para
reprovação e prevenção do crime, segundo as peculiaridades de cada caso, desde que o faça de forma
fundamentada” (HC 119.856-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski). 5. Quanto ao pedido de
readequação do regime de cumprimento da pena, trata-se de verdadeira inovação recursal, insuscetível
de apreciação neste momento processual. 6. A “imposição do regime de cumprimento mais severo do
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea” (Súmula 719/STF). Mas o fato é que, na hipótese
dos autos, o regime inicial fechado foi fixado com apoio em dados empíricos idôneos, extraídos da prova
judicialmente colhida, notadamente ao se considerar a elevada quantidade de drogas apreendidas.
Precedente: HC 161.482-AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes. 7. Agravo regimental a que se nega
provimento.

A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual, na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Brasília, 8 a 15 de
setembro de 2023.

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 8.9.2023 a 15.9.2023.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Cristiano Zanin.

AG. REG. NO HABEAS CORPUS 228.238 - SÃO PAULO

Julgamento: 22/08/2023

Publicação: 28/09/2023
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HC 228238 AgR

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. PRETENSÕES DE ABSOLVIÇÃO E
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. O
RECONHECIMENTO DA AUTORIA DE FATO TÍPICO DIVERSO NÃO JUSTIFICA A
APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PRETENDIDA REVISÃO DE
FRAÇÃO APLICADA NA DOSIMETRIA DA PENA. INVIABILIDADE. REGIME FECHADO E
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR SANÇÕES
RESTRITIVAS DE DIREITOS DEVIDAMENTE FUNDAMENTADOS. RESTITUIÇÃO DE BEM
APREENDIDO. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA À LIBERDADE DE
LOCOMOÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO HABEAS CORPUS.

1. É inadmissível, na via estreita do habeas corpus, a qual não comporta dilação probatória, o reexame,
com vistas ao acolhimento das teses defensivas – absolvição quanto ao delito de tráfico de drogas ou
desclassificação para os crimes previstos no art. 28 ou no art. 33, § 3º, da Lei n. 11.343/2006 e
absolvição quanto ao delito de resistência –, do conjunto fático-probatório produzido nas instâncias
ordinárias. Não incide a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”) quando o agente
reconhece a autoria de fato típico diverso. É imprópria, na via estreita do habeas corpus, que não
comporta dilação probatória, a revisão da fração aplicada na dosimetria. A reincidência e a quantidade de
pena aplicada justificam a imposição do regime fechado e a negativa de substituição da pena privativa de
liberdade por sanções restritivas de direitos. O habeas corpus não é instrumento hábil a buscar restituição
de bem apreendido, em razão da ausência de violação direta à liberdade de locomoção. Agravo interno
desprovido.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual realizada de 11 a 21 de agosto de 2023, na conformidade da
ata de julgamentos, por unanimidade, em negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do
Relator.

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 11.8.2023 a 21.8.2023.

Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes Marques e
André Mendonça.

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS

EMB. DECL. NO AG .REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.397.014
- SÃO PAULO

Julgamento: 12/09/2023
Publicação: 20/09/2023

ARE 1397014 AgR-ED

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur487632/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur487632/false


Clipping de Jurisprudência – Setembro de 2023 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

12

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ENTIDADE BENEFICENTE DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. TERMO INICIAL. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS.
LEI Nº 12.101/2009. AUSÊNCIA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA NÃO
VIABILIZA O APELO EXTREMO. REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA.
PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DECLARATÓRIOS
REJEITADOS.
1. Não se prestam os embargos de declaração, não obstante a vocação democrática e a finalidade
precípua de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, para o reexame das questões de fato e de direito
já apreciadas no acórdão embargado. Ausência de contradição, omissão, erro material ou obscuridade,
justificadoras da oposição de embargos declaratórios, nos termos do art. 1.022 do CPC, a evidenciar o
caráter meramente infringente da insurgência. A teor do art. 85, § 11, do CPC, o “tribunal, ao julgar
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado
em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no
cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento”. 4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Relatora e por unanimidade de
votos, em sessão virtual do Pleno de 1º a 11 de setembro de 2023, na conformidade da ata do julgamento.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da
Relatora, Ministra Rosa Weber (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 1.9.2023 a 11.9.2023.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e
Cristiano Zanin.

EMB. DIV. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.243.414 - RIO GRANDE DO
SUL

Julgamento: 04/09/2023
Publicação: 12/09/2023

RE 1243414 AgR-EDv

Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. COTA PATRONAL. IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA. ART. 195, § 7 º, DA CF/1988. EXTENSÃO ÀS FUNDAÇÕES PÚBLICAS.
IMPOSSIBILIDADE. 1. O cerne da controvérsia consiste em saber se uma fundação instituída e mantida
pelo Poder Público pode ser enquadrada no conceito de entidade beneficente de assistência social e, por
consequência, gozar da imunidade relativa às contribuições sociais (art. 195, § 7º, da CF/1988). 2. Os
entes públicos já gozam da presunção de utilidade pública e desempenham, por força de normas
emanadas do próprio Estado, atividades de notório interesse coletivo, não cabendo qualquer tipo de
compensação de natureza tributária pelo exercício de suas atribuições. 3. A imunidade tributária prevista
no art. 195, § 7º, da CF/1988 busca alcançar somente as entidades não estatais que exerçam atividades de
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interesse coletivo em colaboração com o Estado. Pretende-se incentivar a iniciativa privada a
desenvolver atividades de interesse público, em áreas cuja atuação estatal é deficiente. Apenas as
entidades beneficentes de assistência social, que atendam aos requisitos legais, farão jus à imunidade. 4.
Embargos de divergência rejeitados.

A C Ó R D Ã O : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual, por maioria de votos, em rejeitar os embargos de divergência, nos termos do
voto do Relator, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes e Rosa Weber (Presidente). Brasília, 25 de
agosto a 1º de setembro de 2023.

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), que rejeitava os embargos de divergência
opostos, pediu destaque o Ministro Alexandre de Moraes. Falou, pela embargada, a Dra. Luciana
Miranda Moreira, Procuradora da Fazenda Nacional. Plenário, Sessão Virtual de 17.6.2022 a 24.6.2022.
O Tribunal, por maioria, rejeitou os embargos de divergência, nos termos do voto do Relator, vencidos
os Ministros Alexandre de Moraes e Rosa Weber (Presidente). Falou, pela embargada, a Dra. Luciana
Miranda Moreira, Procuradora da Fazenda Nacional. Plenário, Sessão Virtual de 25.8.2023 a 1.9.2023.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e
Cristiano Zanin.

REPERCUSSÃO GERAL

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.426.083 - PIAUÍ

Julgamento: 22/09/2023
Publicação: 29/09/2023

RE 1426083 RG

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA . ART. 3 º, § 3 º, DA
LEI 10.259/2001. ALEGADA OFENSA AO ART. 109, § 2 º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. POTENCIAL MULTIPLICADOR. REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. 1. Possui índole constitucional e repercussão geral a controvérsia relativa à
compatibilidade do art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 com a Constituição da República, 2. Repercussão
geral reconhecida.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o Ministro
André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão
constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André Mendonça.
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REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.455.643 - SANTA CATARINA

Julgamento: 22/09/2023
Publicação: 29/09/2023

RE 1455643 RG

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO -
MATERNIDADE A CARGO DA SEGURADA. INAPLICABILIDADE DO TEMA 72 DA
REPERCUSSÃO GERAL. DISTINÇÃO. QUESTÃO CONSTITUCIONAL. POTENCIAL
MULTIPLICADOR DA CONTROVÉRSIA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 1. Possui
índole constitucional e repercussão geral a controvérsia relativa à constitucionalidade da incidência de
contribuição previdenciária a cargo da empregada sobre o salário-maternidade pago pela Previdência
Social. 2. A presente discussão jurídica não se confunde com o objeto do RE 576.967/PR, Tema 72, Rel.
Min. Roberto Barroso, submetido à sistemática da repercussão geral. 3. Repercussão geral reconhecida.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o Ministro
André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão
constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André Mendonça.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

S3 - TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 1933759 / PR RECURSO ESPECIAL 2021/0116367-0
Ministro MESSOD AZULAY NETO (1184) S3 - TERCEIRA
SEÇÃO. Julgado em 13/09/2023. DJe 25/09/2023

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TEMA
1.114. INVERSÃO DA ORDEM NO INTERROGATÓRIO DO RÉU.

DESTAQUE

Trata-se de recurso especial interposto por J P G, afetado ao rito dos recursos repetitivos e interposto
com base no artigo 105, III, a e c da Constituição, contra acórdão do Tribunal de origem que negou
provimento à apelação defensiva, mantida a condenação do réu à pena de 14 anos de reclusão, em
regime fechado, pela prática do crime previsto no artigo 217-A c/c artigo 226–II do Código Penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL
PENAL. TEMA 1.114. INVERSÃO DA ORDEM NO INTERROGATÓRIO DO RÉU. ART. 400 DO
CPP. NULIDADE QUE SE SUJEITA À PRECLUSÃO TEMPORAL. ART. 571, INCISO II E ART.
572, AMBOS DO CPP E À DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA – ART. 563 DO CPP.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA EXTENSÃO PROVIDO. I - Em que pese
haver entendimento nesta Corte Superior admitindo o interrogatório quando pendente de cumprimento
carta precatória expedida para oitiva de testemunhas e da vítima, a jurisprudência majoritária nas Cortes
superiores vem evoluindo e se sedimentando no sentido de que há nulidade ocasionada pela inversão da
ordem prevista no art. 400 do CPP, no entanto, a alegação está sujeita à preclusão e à demonstração do
efetivo prejuízo. II - Os parâmetros em aparente oposição são, portanto, o artigo 222, § 1°, do CPP e o
art. 400 do mesmo diploma legal. Ao que se pode enfeixar a controvérsia, coloca-se em ponderação os
princípios da celeridade processual e do devido processo legal, especialmente na sua dimensão da ampla
defesa. III - A audiência de instrução e julgamento é o principal ato do processo, momento no qual se
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produzirão as provas, sejam elas testemunhais, periciais ou documentais, ao fim da qual, a decisão será
proferida. Por esta razão, o art. 400 determina que a oitiva da vítima, das testemunhas arroladas pela
acusação e depois pela defesa, nesta ordem, eventuais esclarecimentos de peritos, acareações, ou
reconhecimento de coisas ou pessoas e, por fim, o interrogatório. Tal artigo, introduzido no ordenamento
pela Lei n. 11.719, de 2008, significou a consagração e maximização do devido processo legal,
notadamente na dimensão da ampla defesa e do contraditório, ao deslocar o interrogatório para o final da
instrução probatória. IV - Na moderna concepção do contraditório, segundo a qual, a defesa deve
influenciar a decisão judicial, somente se mostra possível a referida influência quando a resposta da
defesa se embasar no conhecimento pleno das provas produzidas pela acusação. Somente assim se pode
afirmar a observância ao devido processo legal na sua face do contraditório.V - Sob outro enfoque, ao
réu incumbe arguir a nulidade na própria audiência ou no primeiro momento oportuno, salvo situação
extraordinária em que deverá argumentar a excepcionalidade no primeiro momento em que tiver
conhecimento da inversão da ordem em questão. Cabe também à defesa a demonstração do prejuízo
concreto sofrido pelo réu, uma vez que se extrai do ordenamento, a regra geral segundo a qual, as
nulidades devem ser apontadas tão logo se tome conhecimento delas, ou no momento legalmente
previsto, sob pena de preclusão, tal como dispõe o art. 572 e incisos, do CPP. VI - No caso concreto,
observa-se que o primeiro momento em que a defesa apontou a nulidade pela violação do art. 400 do
CPP foi em razões de apelação. Isso porque, ao que se observa nos autos, não é difícil notar a
insuficiência da defesa exercida por advogado dativo. As nomeações de advogados dativos para o ato de
interrogatório, bem como para a apresentação de defesa prévia e alegações finais (cujos termos são
idênticos, conforme fls. 170/172 e 256/258, respectivamente) parecem não ter suprido minimamente o
direito à defesa enunciado pela Constituição da República. VII - Em sendo assim, é possível se
reconhecer que, no primeiro momento em que o réu estava sendo representado por um advogado, foi
arguida a nulidade. Esta deve ser reconhecida, notadamente nesta hipótese em exame, em que a prova é
exclusivamente oral, uma vez que os Laudo de Exame de Conjunção Carnal e de Exame de Ato
Libidinoso não corroboram os fatos e tampouco o Relatório Psicológico é categórico sobre a veracidade
da versão narrada pela vítima. Por tal razão, deve ser reconhecida a nulidade arguida, determinando-se
que o réu seja novamente ouvido, em atenção ao art. 400, do CPP. VIII - Tese jurídica: "O interrogatório
do réu é o último ato da instrução criminal. A inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP tangencia
somente à oitiva das testemunhas e não ao interrogatório. O eventual reconhecimento da nulidade se
sujeita à preclusão, na forma do art. 571, I e II, do CPP, e à demonstração do prejuízo para o réu".
Recurso parcialmente conhecido e nesta extensão provido para reconhecer a nulidade do interrogatório
que, realizado antes da oitiva das testemunhas, violou a norma do art. 400 do CPP, razão pela qual os
autos devem ser devolvidos para a realização de novo interrogatório. Prejudicados os demais pedidos
recursais relativamente à ausência de prova da autoria delitiva. Vistos e relatados estes autos em que são
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,
retomado o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior, acompanhando o voto
do Sr. Ministro Relator no caso concreto, dando parcial provimento ao recurso especial, a fim de anular a
sentença e determinar a renovação do interrogatório, prejudicado os demais tópicos da insurgência, e os
votos dos Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro
e Joel Ilan Paciornik no mesmo sentido, A Terceira Seção, por unanimidade, conhecer do recurso
especial repetitivo para dar parcial provimento ao recurso para reconhecer a nulidade do interrogatório
que, realizado antes da oitiva das testemunhas, violou a norma do art. 400 do CPP, razão pela qual os
autos devem ser devolvidos para a realização de novo interrogatório e julgar prejudicados os demais
pedidos recursais relativamente à ausência de prova da autoria delitiva. Quanto à tese referente ao Tema
Repetitivo n. 1114, por maioria, a fixou da seguinte forma: "O interrogatório do réu é o último ato da
instrução criminal. A inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP tangencia somente à oitiva das
testemunhas e não ao interrogatório. O eventual reconhecimento da nulidade se sujeita à preclusão, na
forma do art. 571, I e II, do CPP, e à demonstração do prejuízo para o réu", nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Vencidos, parcialmente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogério Schietti
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Cruz, que reconheciam o prejuízo de forma mais ampla que a maioria. Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1),
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio
Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator quanto ao caso concreto.
Vencidos os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz, quanto à tese jurídica fixada.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 2015301 / MA RECURSO ESPECIAL 2022/0225073-7 Ministro
PAULO SÉRGIO DOMINGUES (1185) S1 - PRIMEIRA SEÇÃO
julgado em 13/09/2023 DJe 15/09/2023

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL

TEMA
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - ADMINISTRATIVO -
PROCESSUAL CIVIL - TERRENO DE MARINHA -
PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO - ATO JURÍDICO DE
CHAMAMENTO DE INTERESSADOS À PARTICIPAÇÃO
COLABORATIVA POR MEIO DE EDITAL

DESTAQUE

Com efeito, trata-se de procedimento demarcatório de terreno acrescido de marinha situado no município
de São Luís/MA, com Linha Preamar Média (LPM) aprovada em 22/03/2010, conforme noticiado no
recurso especial da União. A LPM foi traçada em processo administrativo inaugurado em 2008
(04952.000559/2008- 05), período em que vigia o art. 11 do DL 9.760/46 sob a redação do art. 5º da Lei
11.481/2007.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIVIL - TERRENO
DE MARINHA - PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO - ATO JURÍDICO DE CHAMAMENTO
DE INTERESSADOS À PARTICIPAÇÃO COLABORATIVA POR MEIO DE EDITAL - VALIDADE
DO ATO, OBSERVADO O PERÍODO EM QUE PRODUZIU EFEITOS JURÍDICOS O ART. 5º DA
LEI 11.481/2007, QUE ALTEROU A REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 11 DO DL 9.760/46 -
FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA VINCULANTE - SOLUÇÃO DO CASO
CONCRETO: PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA EXTENSÃO DO CONHECIMENTO.
1. Controvérsia posta no recurso especial repetitivo: decidir acerca da validade dos procedimentos
demarcatórios de terrenos de marinha nos quais o chamamento de eventuais interessados, com
fundamento no art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, tenha ocorrido somente por meio de notificação por
edital, notadamente no período compreendido entre o advento da Lei 11.481, de 31/05/2007, e
28/03/2011, data da publicação da ata da sessão de julgamento do STF de 16/03/2011 no DJe (n. 57, pág.
46) e no DOU (n. 59, Seção 1, pág. 2), quando deferida a medida cautelar na ADI 4.264/PE. 2. Validade
do ato de chamamento, no período em exame e da forma como realizado, que decorre da incidência na
espécie do art. 11, § 1º-A, da Lei 9.868/99, que estabelece, como regra, a eficácia meramente prospectiva
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("ex nunc") da medida cautelar concedida pelo Supremo Tribunal Federal em ação direta de
inconstitucionalidade. Dessa forma, ainda que o STF tenha deferido a medida cautelar no bojo da ADI
4.264/PE para o fim de suspender a eficácia da nova redação conferida ao art. 11 do DL 9.760/46 pelo
art. 5º da Lei 11.481/2007, essa suspensão não afetou os atos jurídicos realizados antes do deferimento
da liminar, os quais, portanto, por ela não foram invalidados. Além disso, com a extinção da ADI
4.264/PE por "perda superveniente do objeto" nos idos de 2018, deixou de existir, no mundo jurídico, a
medida cautelar antes deferida, não tendo havido, portanto, pronunciamento definitivo pelo STF quanto à
constitucionalidade do art. 5º da Lei 11.481/2007. Deve prevalecer, assim, ao menos no período anterior
ao da suspensão da eficácia da norma impugnada, a presunção de constitucionalidade inerente a toda e
qualquer lei ou ato normativo. 3. Fundamento hermenêutico ao qual se agrega a percepção de que o art.
11 do Decreto-lei 9.760/46, em sua redação original, aludia à expedição de convite a eventuais
interessados para participação colaborativa no início do procedimento demarcatório, notadamente por
meio da apresentação ao corpo técnico da Administração Pública de mapas, documentos, plantas,
registros e demais documentos que pudessem, de alguma forma, influenciar no mérito do ato
administrativo de definição da linha de preamar do ano de 1831 neste ou naquele trecho de terreno de
marinha submetido à demarcação. Inexistência, nessa etapa inaugural do procedimento, de antagonismo
evidente entre a posição do particular e aquela assumida pela Administração Pública, o que elide
argumentação alusiva à ocorrência de violação a garantias processuais pelo convite à participação
colaborativa veiculado por simples edital de chamamento geral de potenciais interessados. 4. Etapa
inaugural do procedimento de demarcação de terrenos de marinha em que o ato jurídico de chamamento
do particular para colaborar com a Administração na tomada de decisão assemelha-se, em muito, ao
mecanismo da consulta pública ou da audiência pública, não surpreendendo que, a partir da Lei
13.139/2015, tenha-se evoluído para determinar a realização dessas audiências em todos os
procedimentos demarcatórios. Etapa inaugural do procedimento em que soa exagerado apego ao
formalismo impor a custosa e demorada notificação pessoal a todo e qualquer potencial interessado na
definição das linhas de preamar, aos quais o procedimento reserva, em etapa imediatamente subsequente,
oportunidade inconteste de impugnação com observância das garantias processuais do contraditório e da
ampla defesa (arts. 13 e 14 do DL 9.760/46). 5. Jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Público
do STJ consolidada no sentido de reconhecer a validade dos procedimentos demarcatórios de terreno de
marinha da União no período controvertido. Precedentes citados: REsp n. 1.814.599/MA, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 25/10/2019; AgInt no AREsp
n. 1.074.225/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/3/2018, DJe de
18/4/2018; AgInt no AREsp n. 1.220.760/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 13/12/2018, DJe de 18/12/2018; AgInt no AREsp n. 309.590/RJ, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 5/3/2018; AgInt no REsp n. 1.908.041/PE,
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/5/2021, DJe de 19/5/2021; AgInt no
REsp n. 1.389.811/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/3/2018, DJe
de 5/4/2018; AgInt no REsp n. 1.388.335/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em 27/6/2017, DJe de 5/9/2017; AgRg no REsp n. 1.504.110/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em 22/9/2015, DJe de 14/10/2015; e REsp n. 1.345.646/SC, Rel. Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, julgado em 2/12/2014, DJe de 17/12/2014. 6. Tese jurídica de eficácia vinculante,
sintetizadora da ratio decidendi do julgado paradigmático: "Nos procedimentos de demarcação de
terrenos de marinha, é válido o ato jurídico de chamamento de interessados certos ou incertos à
participação colaborativa com a Administração formalizado exclusivamente por meio de edital, desde
que o ato tenha sido praticado no período de 31/05/2007 até 28/03/2011, em que produziu efeitos
jurídicos a alteração legislativa do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46 promovida pelo art. 5º da Lei
11.481/2007". 7. Solução do caso concreto: pedido subsidiário formulado no recurso especial
incognoscível, por não ser possível conhecer de alegação de violação a dispositivo de lei (in casu, art.
1022, II, do CPC) em recurso especial interposto com fundamento exclusivo em dissídio jurisprudencial
(CF, art. 105, III, "c") relativo à interpretação divergente conferida a outro dispositivo legal (in casu: art.
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11 do Decretolei 9.760/46). 8. No cerne, cuida-se de procedimento demarcatório de terreno acrescido de
marinha situado no município de São Luís/MA, com Linha Preamar Média (LPM) aprovada em
22/03/2010, traçada em processo administrativo inaugurado em 2008, período em que vigia o art. 11 do
DL 9.760/46 sob a redação do art. 5º da Lei 11.481/2007. Conforme tese fixada, é válido o ato de
chamamento de interessados por meio de notificação editalícia, sejam eles certos ou incertos, no período
em exame. Tribunal de origem que confere solução destoante à causa, refutando a validade do
procedimento por vício formal decorrente da cientificação dos interessados feita apenas por editais.
Reforma do julgamento que se impõe. 9. Recurso especial conhecido em parte, e, na extensão do
conhecimento, provido. Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada a seguinte tese,
no tema 1199: "Nos procedimentos de demarcação de terrenos de marinha, é válido o ato jurídico de
chamamento de interessados certos ou incertos à participação colaborativa com a Administração
formalizado exclusivamente por meio de edital, desde que o ato tenha sido praticado no período de
31/05/2007 até 28/03/2011, em que produziu efeitos jurídicos a alteração legislativa do art. 11 do
Decreto-lei 9.760/46 promovida pelo art. 5º da Lei 11.481/2007. Os Srs. Ministros Francisco Falcão,
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Lei EMENTA

Lei nº 14.689, de
20.9.2023

Publicada no DOU de
21 .9.2023

Disciplina a proclamação de resultados de julgamentos na hipótese de
empate na votação no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (Carf); dispõe sobre a autorregularização de débitos e a
conformidade tributária no âmbito da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, sobre o contencioso
administrativo fiscal e sobre a transação na cobrança de créditos da
Fazenda Pública; altera o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e as
Leis nºs 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execução Fiscal),
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 13.988, de 14 de abril de 2020,
5.764, de 16 de dezembro de 1971, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e
10.150, de 21 de dezembro de 2000; e revoga dispositivo da Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002 . Mensagem de veto

Lei nº 14.688, de
20.9.2023

Publicada no DOU de
21 .9.2023

Altera o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal
Militar), a fim de compatibilizá-lo com o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Código Penal), e com a Constituição Federal, e a Lei
nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para
classificar como hediondos os crimes que especifica . Mensagem de
veto

Lei nº 14.687, de
20.9.2023

Publicada no DOU de
21 .9.2023

Dispõe sobre a criação de funções comissionadas e cargos efetivos no
Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de Justiça; e altera a Lei nº
11.416, de 15 de dezembro de 2006 . Mensagem de veto

Lei nº 14.686, de
20.9.2023

Publicada no DOU de
21 .9.2023

Denomina Rodovia Senador Eliseu Resende o trecho da rodovia BR-262
localizado no Estado de Minas Gerais, entre as divisas dos Estados do
Espírito Santo e de São Paulo .

Lei nº 14.685, de
20.9.2023

Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para determinar ao poder
público a obrigação de divulgar a lista de espera por vagas nos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0487-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14688.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14688.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0486-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0486-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14687.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14687.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0485-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14686.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14686.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14685.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14685.htm
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Publicada no DOU de
21 .9.2023

estabelecimentos de educação básica de sua rede de ensino.

Lei nº 14.684, de
20.9.2023

Publicada no DOU de
21 .9.2023

Acrescenta inciso ao art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para
considerar perigosas as atividades desempenhadas pelos agentes das
autoridades de trânsito .

Lei nº 14.683, de
20.9.2023

Publicada no DOU de
21 .9.2023

Institui o selo Empresa Amiga da Amamentação, para estimular o
desenvolvimento de ações de incentivo ao aleitamento materno.

Lei nº 14.682, de
20.9.2023

Publicada no DOU de
21 .9.2023

Cria o selo Empresa Amiga da Mulher.

Lei nº 14.681, de
18.9.2023

Publicada no DOU de
19 .9.2023

Institui a Política de Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho
e Valorização dos Profissionais da Educação .

Lei nº 14.680, de
18.9.2023

Publicada no DOU de
19 .9.2023

Altera a Lei nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, para postergar a
instituição do Biênio da Primeira Infância do Brasil, originalmente
instituído no período de 2020 a 2021.

Lei nº 14.679, de
18.9.2023

Publicada no DOU de
19 .9.2023

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional) e a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de
1990 (Lei Orgânica da Saúde), para incluir a proteção integral dos
direitos de crianças e adolescentes entre os fundamentos da formação dos
profissionais da educação e para incluir a proteção integral dos direitos
humanos e a atenção à identificação de maus-tratos, de negligência e de
violência sexual contra crianças e adolescentes entre os princípios do
Sistema Único de Saúde (SUS).

Lei nº 14.678, de
18.9.2023

Publicada no DOU de
19 .9.2023

Institui a Semana do Migrante e do Refugiado .

Lei nº 14.677, de
18.9.2023

Publicada no DOU de
19 .9.2023

Cria funções comissionadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região e dá outras providências .

Lei nº 14.676, de Cria funções comissionadas no Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14684.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14684.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14683.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14683.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14682.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14682.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14680.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14680.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14679.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14679.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14677.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14677.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14676.htm
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18.9.2023
Publicada no DOU de

19 .9.2023

do Distrito Federal e dos Territórios .

Lei nº 14.675, de
14.9.2023

Publicada no DOU de
15 .9.2023

Dispõe sobre o funcionamento dos serviços privados de vacinação
humana . Mensagem de veto

Lei nº 14.674, de
14.9.2023

Publicada no DOU de
15 .9.2023

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
para dispor sobre auxílio-aluguel a ser concedido pelo juiz em
decorrência de situação de vulnerabilidade social e econômica da
ofendida afastada do lar .

Lei nº 14.673, de
14.9.2023

Publicada no DOU de
15 .9.2023

Altera a remuneração de servidores e de empregados públicos do Poder
Executivo federal; e dá outras providências .

Lei nº 14.672, de
11.9.2023

Publicada no DOU de
12 .9.2023

Confere ao Município de Carlópolis, no Estado do Paraná, o título de
Capital Nacional da Goiaba de Mesa .

Lei nº 14.671, de
11.9.2023

Publicada no DOU de
12 .9.2023

Altera a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, para dispor sobre a
celebração de termo de compromisso com a finalidade de promover
correções e ajustes às exigências da legislação sanitária .

Lei nº 14.670, de
11.9.2023

Publicada no DOU de
12 .9.2023

Institui o Dia da Conscientização da Neuromielite Óptica, a ser celebrado
no dia 27 de março .

Lei nº 14.669, de
11.9.2023

Publicada no DOU de
12 .9.2023

Denomina Dalton Derzi Wasilewski todo o trecho da rodovia BR-060
situado no Estado de Mato Grosso do Sul .

Lei nº 14.668, de
11.9.2023

Publicada no DOU de
12 .9.2023

Concede ao Município de São Luís, capital do Estado do Maranhão, o
título de Capital Nacional do Reggae .

Lei nº 14.667, de 4.9.2023 Institui a Semana Nacional do Empreendedorismo Feminino .

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14676.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14675.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14675.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0464-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14674.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14674.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14673.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14673.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14672.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14672.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14671.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14671.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14670.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14670.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14669.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14669.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14668.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14668.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14667.htm


Clipping de Jurisprudência – Setembro de 2023 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

23

MEDIDAS PROVISÓRIAS

Publicada no DOU de
5 .9.2023

Lei nº 14.666, de 4.9.2023
Publicada no DOU de

5 .9.2023

Institui a Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem
do Campo (PNEEJC) e define seus princípios, objetivos e ações.

Lei nº 14.665, de 4.9.2023
Publicada no DOU de

5 .9.2023

Institui o Dia Nacional dos Desbravadores .

Lei nº 14.664, de 4.9.2023
Publicada no DOU de

5 .9.2023

Denomina “Rodovia Iris Rezende Machado” o trecho da BR-153 entre as
cidades de Anápolis, no Estado de Goiás, e de Aliança do Tocantins, no
Estado do Tocantins .

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível
em: <http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº 1.190, de
27.9.2023

Publicada no DOU de 27.9.2023 -
Edição extra

Exposição de motivosProrrogação
de prazo

Abre crédito extraordinário, em favor de Encargos
Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, no
valor de R$ 400.000.000,00, para os fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.189, de
27.9.2023

Publicada no DOU de 27.9.2023 -
Edição extra

Exposição de motivosProrrogação
de prazo

Autoriza o Poder Executivo federal a conceder subvenção
econômica a mutuários que tiveram perdas materiais
decorrentes dos eventos climáticos extremos ocorridos em
setembro de 2023 e que estejam situados em Municípios do
Estado do Rio Grande do Sul que tiveram estado de
calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo federal
e altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, que institui o
Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte - Pronampe, e a Lei nº 14.042, de 19 de
agosto de 2020, para estabelecer nova modalidade do
Programa Emergencial de Acesso a Crédito denominada Peac-
FGI Crédito Solidário RS.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14666.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14665.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14664.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1190.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1190.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1190-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/adc-76-mpv1.190.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/adc-76-mpv1.190.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1189.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1189.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1189-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/adc-75-mpv1.189.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/adc-75-mpv1.189.htm
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Medida Provisória nº 1.188, de
19.9.2023

Publicada no DOU de 20.9.2023
Exposição de motivosProrrogação

de prazo

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da
Defesa, da Integração e do Desenvolvimento Regional e do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome, no valor de R$ 360.900.000,00, para os fins que
especifica.

Medida Provisória nº 1.187, de
13.9.2023

Publicada no DOU de 13.9.2023 -
Edição extra

Exposição de motivosProrrogação
de prazo

Altera a Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, para criar o
Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.

Medida Provisória nº 1.186, de
11.9.2023

Publicada no DOU de 12.9.2023
Exposição de motivosProrrogação

de prazo

Dispõe sobre as medidas para o enfrentamento de emergência
fitossanitária ou zoossanitária de que trata a Lei nº 12.873, de
24 de outubro de 2013, e altera a Lei nº 8.745, de 9 de
dezembro de 1993.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1188-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-74-mpv1.188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-74-mpv1.188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1187-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-73-mpv1.187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-73-mpv1.187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1186.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1186.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1186-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-72-mpv1.186.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-72-mpv1.186.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Situação Ementa

1863 22/09/2023 Legislativo Vigente
Institui a Política Estadual de prevenção,
detecção precoce e início de tratamento do
câncer de mama no Estado de Roraima

1862 23/09/2023 Legislativo Vigente

Institui o direito ao pagamento de meia
entrada para o ingresso em estabelecimentos
e/ou casa de diversões, praças esportivas ou
similares, que promovam espetáculos de
lazer, entretenimento e difusão cultural aos
policiais militares, policiais civis, bombeiros
militares e policiais penais

1861 22/09/2023 Executivo Vigente
Institui a Política Estadual pela Primeira
Infância do Estado de Roraima

1858 11/09/2023 Legislativo Vigente

Torna obrigatória a instalação de sistema de
monitoramento eletrônico no perímetro
externo e interno das instituições de ensino
infantil, no âmbito do estado de Roraima e dá
outras providências

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:<
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4543
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4543
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4543
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4543
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4543
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4543
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4543
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4537
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4510
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4510
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4510
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4510
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4510
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4510
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4545
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias
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